
A fiscalização técnica vai avaliar a execução do objeto contratado. A Instrução Normativa Seges Nº
05/2017 traz as competências do fiscal técnico, no Art. 40:

O Art. 19, do Decreto 11.246/2022, que regulamentou a atuação dos agentes de contratação e
equipe de apoio, traz uma redação similar:

De acordo com o manual de Licitações e Contratos do TCU: 

3. Fiscalização Técnica ( EM
ELABORAÇÃO)
3. Fiscalização Técnica

II - Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de
avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso,
aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos
serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de
desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de
pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela
fiscalização de que trata o inciso V deste artigo;

“

II - fiscalização técnica - o acompanhamento do contrato com o
objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e,
se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo
da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os
indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento,
conforme o resultado pretendido pela administração, com o eventual
auxílio da fiscalização administrativa;

“

O fiscal técnico é responsável por acompanhar a execução do
contrato prevista no modelo de execução do objeto e garantir que as“



 

Compras

O setor responsável pelo recebimento de materiais e bens na Reitoria é o Almoxarifado.
Entretanto, o recebimento do objeto é realizado pelo requisitante ou fiscal técnico. Após a
conferência dos bens ou materiais entregues, e, estando eles em conformidade com o que foi
planejado, realizará o ateste no sistema Comprasnet Contratos, com a inclusão do Instrumento
de Cobrança. Imprimir a página e incluir no processo de pagamento.

 

Contratos por escopo

A equipe de fiscalização deverá acompanhar a execução do serviço. Ao término, caso o serviço
tenha sido realizado em conformidade com o planejado, o fiscal deverá realizar o recebimento
do serviço, por meio do ateste no sistema Comprasnet Contratos, com a inclusão do
Instrumento de Cobrança. Imprimir a página e incluir no processo de pagamento. 

 

 

Antes de ser formalmente designado, o fiscal deve ser informado sobre sua indicação e
atribuições[3], além de ter acesso a todos os documentos da contratação essenciais à fiscalização.
É importante lembrar que ele pode ser pessoalmente responsabilizado por decisões ou opiniões
técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro[4].

exigências de caráter técnico do objeto sejam cumpridas,
assegurando os melhores resultados para a Administração[2]. Para
tanto, avalia o cumprimento das rotinas de execução, a quantidade,
a qualidade e o desempenho da prestação, por meio dos
procedimentos e indicadores estabelecidos no modelo de gestão do
contrato.

O foco da fiscalização técnica é, portanto, a obtenção do objeto
propriamente dito, de modo a verificar se a obra, os serviços ou os
produtos foram entregues de acordo com os parâmetros do contrato
ou se a etapa de obra ou serviço estão de acordo com as cláusulas
do contrato, sempre à luz da necessidade que desencadeou a
contratação.



Em se tratando de obras e serviços, o fiscal técnico deve realizar o recebimento provisório por
meio de termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico[5].

Em contratos de fornecimento de bens, o recebimento provisório é realizado de forma sumária, no
ato de entrega dos produtos, para posterior recebimento definitivo, quando verificada a
conformidade do material com as especificações previstas no contrato[6].

Se for constatada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal deve notificar o contratado para a
correção, determinando o prazo para a correção[7]. Na hipótese de não correção ou repetição das
irregularidades, o fiscal pode rejeitar, total ou parcialmente, o recebimento do objeto e indicar a
necessidade de abertura de processo sancionatório[8].

Adicionalmente, se previsto no contrato, a rejeição parcial em virtude de descumprimento de meta
ou do nível mínimo de serviço acordado pode implicar adequação do valor a ser pago ao
contratado, com glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis[9].

A Lei 14.133/2021 não estabelece um prazo máximo para o recebimento provisório de obras e
serviços após a comunicação do contratado, como previa a legislação anterior[10]. Isso dá mais
flexibilidade à Administração para definir prazos de acordo com a complexidade do objeto. No
entanto, é importante que esse prazo seja determinado durante a fase de planejamento[11] e que
seja razoável.

Prazos muito longos podem desencorajar potenciais competidores na licitação e resultar em
aumento dos preços ofertados, devido à necessidade dos fornecedores de disporem de capital de
giro maior para efetuar pagamentos decorrentes da execução contratual antes de receber o
pagamento da Administração.

Se a avaliação da qualidade do objeto exigir ensaios, testes e provas de acordo com normas
técnicas oficiais, os custos desses testes serão de responsabilidade do contratado, a menos que o
edital ou ato normativo especifique o contrário[12]. Além disso, se previsto no edital, a
Administração poderá exigir certificação por uma organização independente acreditada pelo
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) como condição para aceitação
do objeto[13].

As ocorrências relacionadas à execução do contrato devem ser anotadas no histórico de
gerenciamento do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados[14]. Todos os eventos relacionados à fiscalização devem ser
registrados, inclusive as substituições do fiscal titular.

Quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas ou
situações que demandem decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a competência do fiscal
devem ser comunicadas a seus superiores (ou ao gestor do contrato), em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes[15].

É dever do contratado facilitar a fiscalização, permitir amplo acesso ao objeto em execução e
atender prontamente às solicitações da Administração[16].



É importante comentar que o art. 19, inciso III, da Lei 14.133/2021 determinou a instituição de
sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo.
O uso do sistema poderá agilizar e facilitar a fiscalização da execução de obras, e o acesso poderá
ser feito pelo Portal Nacional de Compras Públicas[17].

Por fim, cabe mencionar que a Lei 14.770/2023, que alterou a Lei 14.133/2021, instituiu um regime
de fiscalização simplificado para convênios, contratos de repasse e outros instrumentos
congêneres envolvendo a União, quando o valor global não exceder R$ 1.500.000,00[18].

Nesses casos, a avaliação da execução do objeto será realizada por meio de visita de constatação
da compatibilidade com o plano de trabalho, o qual deverá conter parâmetros objetivos para
caracterizar o cumprimento do objeto. O acompanhamento pela concedente ou mandatária
ocorrerá pela verificação dos boletins de medição e de fotos georreferenciadas registradas pela
empresa executora e pelo convenente por meio do sistema Transferegov. Além disso, serão
realizadas vistorias presenciais baseadas no marco de 100% de conclusão do cronograma físico,
podendo ser necessárias inspeções adicionais.O 
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